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AVALIAÇÃO TC 33 MR 2021 – APAE – FUNDEB 

Versa o presente trabalho sobre a avaliação dos documentos apresentados na prestação de 
contas do TERMO DE COMPROMISSO 33 MR de 2021 que repassa recursos do Município de 
Santo Ângelo para a APAE VIA FUNDEB. Abaixo apresentamos itens a corrigir. 

Item 1: Ao analisar a documentação da PC a C.M.A. constatou divergência entre a data do TC 
33 MR/21 e o período atinente a Prestação de Contas, sendo o TC de 29/03/21 a 30/04/21 e a 
PC de outubro, novembro e dezembro de 2020. A C.M.A. orienta a Entidade e o Gestor a 
deixarem pronta uma justificativa acerca da constatação para fins de esclarecimentos a outros 
órgãos fiscalizadores como o TCE-RS. 

Item 2:. Fundamentado no Decreto Municipal 3771/18 em seu item 3.2, no Decreto Municipal 
3733/17 em seu artigo 31, é vedado o pagamento de juros e multas, assim tais despesas 
constatadas na DARF de 30/09/20 com valor de R$ 51,57 sendo R$ 4,08 de multa e R$ 0,51 de 
juros esses dois últimos devem ser devolvidos ao município. 

Item 3: A C.M.A.  constatou que as conciliações bancárias estão inadequadas, uma vez que não 
identificam o BENEFICIÁRIO nas transações. Na mesma análise, constatou-se a existência de 
duas contas correntes para movimentação dos valores do projeto, isto posto, a C.M.A. 
fundamenta na Lei 13019/14 em seu artigo 51 o uso de conta corrente específica e não 
tarifada. A conciliação bancária deverá ser refeita e as contas corrente utilizadas devidamente 
identificadas. 

Item 4: A C.M.A. solicita que seja esclarecido pela Entidade as despesas com serviços 
MULTIMIDIA contratados pela mesma. É necessário esclarecer exatamente que serviços são 
esses e suas ligações com a manutenção da Educação Básica e Especial. 

Item 5: A C.M.A. solicita que seja apresentada a descrição das atividades do contador uma vez 
que na nota de serviço consta apenas como “HONORARIOS”. 

Item 6: A C.M.A. solicita a apresentação das apólices dos seguros pagos com os recursos 
repassados e a identificação da mesma com a finalidade da manutenção do ensino básico e 
especial. 

São os apontamentos.  

Santo Ângelo/RS, em 07 de junho de 2021. 
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